
ASSIM É SE LHE PARECE 
E le mesmo admite que se recolheu ao silêncio nos últimos dois 

meses e meio porque não tinha respostas para tudo que lhe pu-
desse ser perguntado. Na verdade, ele não estava seguro quanto 

ao que poderia suceder ao país desde que viu desmanchar, em janeiro, 
uma das promessas que o ajudaram a ganhar o segundo mandato —
a de que o real jamais perderia valor expressivo diante do dólar Muito 
menos em um prazo curto. 

O real desabou feio. Com  R$ 1,11 comprava-se um dólar no início 
de janeiro. Antes do fim daquele mês, um dólar era igual a R$ 2,15. 
Tão rápida e forte desvalorização pegou os brasileiros de surpresa, tor- 

nou a vida deles mais cara e ameaçou fazer ressurgir com todo o gás o 
fantasma da inflação. Um dólar, na última sexta-feira, valia pouco 
mais de R$ 1,70. Menos mal. A inflação dos últimos três meses foi bem 
menor do que se esperava. 

Quer dizer que o pior já passou? Nem o quase sempre otimista in-
quilino do Palácio do Alvorada se arrisca a responder que sim. "Ga-
nhamos uma batalha. Mas ainda temos muitas pela frente até poder 
respirar aliviados", observa, prudente. "Não podemos relaxar" O fato 
é que o país empobreceu, o governo perdeu credibilidade e a inflação 
só está sendo contida às custas de forte recessão. Disparou o número 

de trabalhadores desempregados. 
Em entrevista exclusiva ao Correio Braziliense, o político com mereci-

da fama de hábil expositor de idéias, capaz de seduzir com argumentos 
até alguns dos seus mais renitentes opositores, se debruça sobre uma série 
de temas que ocupa hoje a atenção do país — a crise da moeda, o perigo 
da inflação, a globalização da economia e as CPIs que deverão investigar 
possíveis irregularidades no Poder Judiciário e no sistema financeiro. 

Ele abordou, também, temas que estão fora da agenda nacional — 
como reeleição e parlamentarismo. Mas que poderão nos próximos 
anos — quem sabe? — fazer parte dela. 
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CPI DO JUDICIÁRIO 

Fernando Henrique acha que o Senado deve ter maturidade 
para conduzir a CPI proposta pelo presidente do Congresso, 
Antonio Carlos Magalhães (foto). "Os brasileiros se queixam muito 
dos serviços que a Justiça lhes presta. Acho que é hora de ver o 
que está errado", diz. 

Luiz Prado 15.1.99 Jose Paulo Lacerda/AE 15.5.98 

TERCEIRO MANDATO 

Fernando Henrique não admite a hipótese de disputar um terceiro 
mandato — como aspiram os presidentes do Peru, Alberto Fujimori (foto 
acima), e Carlos Menen, da Argentina. "Isso está excluído. Não acho que 
seja bom." Também diz que não quer virar primeiro-ministro. "O 
presidente vai se aposentar." 
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PROER 
O Programa de Estímulo à Reestruturaçãí e ao 
Fortalecimento do Sistema Financeiro Nocional 
(Proer) foi criado em 1995. Utiliza recursos 
públicos para sanear bancos falidos, sem 
prejudicar os correntistas e evitando o efeito-
dominó (quebras em seqüência) 

BANCO MARKA 	 
O presidente se refere ao dia 14 de janeiro, 
quando o Banco Central vendeu dólares ao Marka 
por R$ 1,27, preço abaixo do valor de mercado, 
R$ 1,32. Em 15 de janeiro, o BC liberou as cotações 
da moeda norte-americana, que chegou a valer 
mais de R$ 2 

ESTOQUE DE RESERVAS 
O estoque de reservas cambiais é a quantidade 
de dólares que o Banco Central tem à sua 
disposição para honrar compromissos externos 
como o pagamento da dívida externa e das 
importações. Quando as reservas caem.muito, a 
economia fica em risco 

rnan 
Henrique 

Correio — O senhor vê 
com bons ou maus olhos a CPI 
do Judiciário? 

Fernando Henrique Cardoso — 
Não posso ver nem com bons nem 
com maus olhos. A decisão é do 
Congresso. Havendo essa decisão, 
acho que o Senado deve ter maturi-
dade para conduzir a CPI de forma 
apropriada. Os brasileiros se quei-
xam muito dos serviços que a Justiça 
lhes presta. Achoque e hora de ver o 
que está errado. As vezes, o que está 
errado, emparte, e a lei; outras ve 
zes, o acúmulo de trabalho; outras 
vezes ainda é a falta de racionaliza-
ção técnica ou tecnológica. O Sena 
dopode analisar tudo isso. A única 
coisa que não pode analisar é o mé-
rito da sentença judicial. 

Correio — No discurso que fez 
em defesa da CPI, o senador 
Antonio Carlos Magalhães citou 
a decisão de um juiz no 
Amazonas que aplicou multa 
milionária a uma empresa. 
Uma decisão como essa pode ser 
examinada pela CPI? 

FHC — Se a sentença transitou 
em julgado, não há mais nada a fa-
zer. Se a sentença ainda não foi ob-
jeto de apelo, pode-se apelar, mas 
quem tem que corrigir o problema é 
o Judiciário. Sentenças com valores 
exorbitantes são um problema grave 
para o Tesouro. E às vezes elas de-
correm da falta de capacidade do 
próprio Executivo de dar aos juízes 
as informações que eles pedem. Mas 
quem tem de rever sentenças absur-
das, se for o caso, é a própria Justiça. 

Correio — Em vez de uma CPI, a 
Câmara dos Deputados optou 
pelo caminho de propor uma 
reforma do Poder Judiciário. 
A posição da Câmara poderá 
produzir menos turbulência do 
que a do Senado? 

FHC — Certamente, dependendo 
de que tipo de reforma venha a ser 
proposto. Agora, vejo que pode ha-
ver certa conexão entre os cami-
nhos escolhidos pela Câmara e pelo 
Senado. Qual é o objetivo da CPI? Se 
for fazer escândalo, ela se desmora-
lizará. Aliás, o povo cansou de CPIs 
que não levam a nada, que só fazem 
barulho. Se tiver umpropósito 
construtivo, a CPI apontará falhas 
que a Câmara poderá ajudar a corri-
gir por meio de sua proposta de re- 

forma do Judiciário. 
O que se entende por reforma no 

Judiciário? Muitos acham que o pon-
toprincipal da reforma deve ser o es-
tabelecimento de algum tipo de con-
trole externo do Poder Judiciário. É 
um aspecto relevante. Mas há ou-
tros. A simplificação legislativa, por 
exemplo. Ou a questão das limina-
res. Muitas vezes o juiz de primeira 
instância concede liminar e não jul-
ga a causa. Mas, como deu a liminar, 
o assunto fica praticamente resolvi-
do. Por último, há o chamado efeito 
vinculante. Sou favorável a ele. Uma 
decisão do Supremo deve ser, dentro 
dos limites, codificada nas súmulas. 
E ter uma força tal que obrigue os 
juízes de primeira instância a segui-
la. Existe o argumento de que o juiz 
perderia assim parte de sua autono-
mia. Temos de estudar isso. 

Correio — Alguns críticos do 
governo acham que sua boa 

vontade com a CPI do Judiciário 
é porque ela servirá para desviar 
a atenção do país da discussão 
em torno da crise, da perda do 
valor do real e da recessão... 

FHC — Duas respostas. Primeira: 
a minha boa vontade engloba a CPI 
dos Bancos ou das Finanças, o que, 
teoricamente, poderia dar dor de 
cabeça ao governo. Segunda: acho 
que, neste momento, o governo 
preferiria que se falasse da econo-
mia, que está indo bem. Não tem 
essa história de desviar a atenção. 

Correio — O senhor não teme a 
CPI do Sistema Financeiro? 

FHC -- Se o Congresso decidir 
por ela, está decidido. Qual seria o 
problema de uma CPI como essa? 
Se não tivesse um fato ou um con-
junto de fatos a apurar. Poderia ser-
vir somente para queimar pessoas. 
Achoque o Senado temmaturidade 
para evitar isso. Não tenho interesse  

em esconder nada. Em alguns mo-
mentos, uma CPI pode fazer muito 
mal ao país. Como naquela ocasião 
do Proer:, por exemplo. Quiseram 
utilizar o Proerpara fazer explora-
ção política. O sistema financeiro 
estava fragilizado e não suportaria 
as turbulências produzidas por uma 
CPI. Há ocasiões em que o governo, 
sendo responsável, diz que não dá. 
Agora é diferente. Temos que enca-
rar tudo isso com muita tranqüili-
dade. Não creio que o Congresso 
deva, a essa altura, em vez de pros-
seguir com as reformas do Estado, 
simplesmente armar um show em 
torno de denúncias escandalosas. 
Porque, no fundo, o que acontecerá 
com elas? Serão mandadas para 
apuração pelo Ministério Público. 
Então, às vezes é mais fácil mandá-
las direto para o Ministério Público. 

Correio — O senhor não se 
preocupa com o fato de 

funcionarem duas CPIs ao 
mesmo tempo, uma examinando 
mazelas do Judiciário, a outra, 
do Executivo? 

FHC — Acredito que quem tem 
que ponderar isso é o Legislativo. 
Será que é o caso de pôr em ques-
tão, ao mesmo tempo, dois Pode-
res? Porque, se os Poderes forem 
realmente postos em questão, se es-
tará extrapolando a Constituição. 

Correio — O Banco Central 
admitiu que vendeu dólar mais 
barato ao Banco Marka alguns 
dias antes de o real sofrer sua 
mais forte desvalorização até 
agora. O que o senhor achou 
disso? 

FHC — Não sei, não fui consulta-
do, como aliás não tinha que ser. O 
Banco Central, todos os dias, com-
pra e vende várias moedas. Faz uma 
série de atos normais de que não 
chego a tomar conhecimento. É  

"Não havia 
con,sciência no 
Brasil sobre a 
necessidade das 
reformas. (...) O país 
só entendeu isso 
quando veio a crise." 

muito difícil para o funcionário; que 
toma a decisão de compra e venda 
de moedas saber exatamente o que 
vai acontecer dois ou três dias de-, 
pois. Ninguém queria desvalorizar o 
real na altura  em que ocorreu  esse 

Eu não quetia. O que 
aconteceu naqueles dias não foi 
uma mudança de política na dire-
ção da livre flutuação da moeda, 
mas na direção de unia banda cam-
bial apertada. Nós perdemos um 
braço-de-ferro com o mercado. E.  
preciso deixar isso bem claro. A flu-
tuação do real implicava o risco da 
volta da inflação. Lutamos dois me-
ses contra isso e para manter o real 
como uma moeda de referência vá-, 
lida. Tivemos sorte. O dólar, que 
chegou a custar R$ 2,20, já caiu para 
R$ 1,72 e vai continuar sua trajetória 
descendente. Se for assim, não tere-
mos quebrado o real. 

Correio — Em que momento, no 
ano passado, o senhor se 
convenceu de que o real estava 
ameaçado? 

FHC — Depois da crise da Rússia, 
uemsss2eotebmboperdemos  

bilhões do  
dpoest 	cerca  ue  dcer de e_  

vas-416 -país. Quem tinha real foi ao 
Banco Central e comprou dólar. En-

I tão fiz um discurso dizendo o que 
acontecia e anunciando que toma-
ria medidas duras para reequilibrar 
as contas do país. 

Correio —Ali já se pensava na 
desvalorização? 

FHC — Não, a idéia era manter o 
valor do real. A negociação que co-
meçou a ser feita com o FMI tinha 
esse propósito. Obtivemos US$ 41 
bilhões de ajuda. E o comunicado 
conjunto governo-FMI dizia que o 
regime cambial do Brasil era viável. 
Portanto, o FMI não pode dizer ago-
ra que a crise do real se deve ao fato 
de não termos adotado medidas pa-
ra proteger a moeda com medo de 
perder as eleições. Quando soube 
da crise da Rússia, eu disse: "Vai dar 
confusão porque não teremos mais 
financiamento externo para segurar 
o valor do real". Tentamos conse-
guir isso por meio do acordo feito 
com o FMI. A partir daí, houve dois 
episódios complicados. Em novem-
bro, depois do acordo com o FMI, 
baixamos a taxa de juros. Empresá 
rios, sindicatos de trabalhadores 
políticos, a imprensa, todo mundo  

queria que baixássemos as taxas .de 
juros. No dia 3 de dezembro, quan-
do o Congresso derrubou aquela 
medida relativa à contribuição dos 
aposentados, eu disse: "Isso vai ser 
uma tragédia". Em si, aquilo não 
era muito grave. Mas lá fora soaria 
como sinal de que o governo perde-
ra o interesse pelo ajuste fiscal. Que 
aconteceu então? Os investidores 
externos pegaram os reais que ti-
nham, trocaram por dólares, bate-
ram asas e voaram. 

Correio - E o volume das reservas 
do país continuou baixando? 

FHC - Exatamente. E eu não po-
deria permitir que chegasse a níveis 
críticos. O que me motivou a mudar 
a política cambial nada teve a ver 
com a eleição. A política anterior era 
boa. Mas, corno mudaram as condi-
ções, foi preciso mudar a política. 

Correio — Foi um erro ter 
baixado as taxas de juros 
naquele momento? 

FHC — Não sei se naquele mo-
mento adiantava muito ter baixado 
os juros. O efeito da crise da Rússia 
foi muito maior do que imagináva-
mos. 

Correio — O governo não 
cometeu um único erro ao 
longo do processo de mudança 
da política cambial? 

FHC — Certamente. Nunca 
acontece algo que escape inteira-
mente de nossa responsabilidade. 
Pode-se dizer... 

Correio — E se tivéssemos feito 
isto ou aquilo? 

FHC - E verdade... Estou dizendo 
as razões pelas quais não fizemos. 
Não fizemos antes a desvalorização 
do real porque acreditávamos na 
política que tínhamos. Não foi por 
astúcia. A partir de um certo mo-
mento vimos que não dava mais. Há 
vozes influentes... Elas falam comi-
go o dia inteiro... Vozes de um lado e 
do outro. Por que aceito ou não a 
opinião dessas vozes? Porque o jul-
gamento é meu. Em certos momen-
tos; o presidente da República tem 
que assumir a responsabilidade pe-
lo acerto ou erro. Não tem jeito. 

Correio — Vozes da oposição 
alertaram o governo durante 
todo o ano passado sobre a 
valorização excessiva do real 
diante do dólar... 

FHC — Muitas vozes diziam isso. 
Algumas pregavam o câmbio livre, 
outras, o controle do câmbio. A opo-
sição queria o controle de câmbio. 
Eu não. A discussão é sempre um 
pouco malposta pelo seguinte: falta-
ram dois pressupostos para que a 
política cambial anterior pudesse ir 
até o fim garantindo a estabilização 
com desenvolvimento. Um pressu-
posto era o ajuste fiscal. O outro, a 
existência de capitais abundantes e 
disponíveis no mundo. -O capital 
abundante não depende de nós. O  

ajuste fiscal, sim. Lutamos sempre 
por isso. Lutei pelas reformas do Es-
tado o tempo todo. Não consegui o 
que pretendia por causa da crise. 

ajuste. O Brasil precisa de duas coi-
sas: estabilidade e crescimento. Sa-
be-se, hoje, que não adianta cresci-
mento sem estabilidade nem esta-
bilidade apenas. É um avanço cul-
tural enorme. 

Correio — O senhor se reelegeu 
prometendo, entre outras coisas, . 
manter a estabilidade do real, 
criar novos empregos e 
inaugurar, antes do fim do 
seu mandato, um novo ciclo de 
desenvolvimento. Quem votou 
no senhor não tem razão de 
achar que foi traído? 

FHC — Só até começar a olhar os 
números... Primeiro, porque não foi 
minha intenção fazer tudo isso que 
aconteceu. Traição teria sido se eu 
tivesse dito uma coisa com a inten-
ção de fazer outra. Perdioma bata-_ 
lha, mas estamos ganhando outras 
para manter a estabilidade. A esta-
bilidade não está no valor do real 
diante do dólar. O problema é não 
ter inflação e garantir a estabilida-
de. No Japão, o valor do iene varia 
todos os dias em relação ao dólar, 
mas isso não afeta a estabilidade da 
economia. O que seria realmente 
danoso para o povo? A inflação. 

Correio — O senhor acredita 
de fato que será possível criar 
empregos e inaugurar novo 
ciclo de prosperidade antes do 
final do seu governo? 

FHC — Acredito, sim. Salvo se 
houver nova crise financeira mun-
dial. O que aconteceu agora foi uma 
crise que veio de fora para dentro. 
Veja: a taxa de, juros já está caindo. 
Não havendo inflação, ela cairá 
mais ainda. Com  isso, haverá cres-
cimento e novos empregos. Uma 
coisa núnca conseguiremos evitar: 
o desemprego tecnológico. O em-
prego industrial cai no mundo todo. 
Mas se você medir o emprego glo-
bal, acho que no próximo ano tere-
mos condições de crescer. Tudo de-
pende também de não afrouxarmos 
o ajuste fiscal. 

Correio — O governo estuda 
medidas concretas para geração 
de novos empregos? 

FHC — Estuda, sim. Espero ter 
até o fim de abril um programa de 
reativação da construção civil bas-
tante forte e ambicioso. 

Correio — Por que o senhor é 
visto por muita gente como um 
presidente pouco sensível aos 
problemas sociais? 

FHC — Esse sentimento não exis-
te no meio das camadas populares. 
Se existisse, eu não teria sido reelei-
to. Esse sentimento vem do fato de 
que derrotei uma oposição que gos-
taria de ter o monopólio do social, 
que verbalmente tem, que faz dis-
curso todos os dias, que... 

Correio — Mas o governo 
tambémpode fazer discurso. 
E muito mais que isso... 

FHC — Sim, mas eu, por exem-
plo, não faço. Vou lhe dizer unia 
coisa com sinceridade: acho curiosa 
essa verborragia de que o governo 
cuidou da estabilidade e não do so-
cial. E, no entanto, meus adversá-
rios falam agora de supostos cortes 
de recursos de programas sociais... 
Todos os programas com os quais a 
oposição se preocupa foram criados 
por mim no mandato anterior. 

Correio - O senhor, então, 
estaria sendo apenas 
incompetente por deixar vingar 
um sentimento que não se 
ampara em fatos? 

FHC — Não é questão de incom-
petência, vou já voltar a isso... Por-
que a formação de uma imagem 
não depende apenas do seu esforço 
de falar mais e melhor. Depende, 
em grande parte, do desejo da so-
ciedade de escutar e se abrir para a 
sua palavra. Os setores que têm res-
sonância na sociedade não estavam 
abertos para aceitar que um gover-
no como o meu, com forças mais 
conservadoras, pudesse ter política 
social. Então, por mais que você di-
ga que tem, vai bater contra essa 
crosta ideológica que não aceita is-
so. Que acha que isso deve ser mo-
nopólio dela. Eu derrotei duas vezes 
os que se julgavam monopolistas 
das boas ações. E eles não se con-
formam. 

Correio — O senhor garante 
que os programas sociais no seu 
segundo mandato não 
perderão recursos? 

FHC — Em 1999, os programas 
sociais que atendem a população 
carente não sofrerão redução. Não 
sofrerão redução mesmo. 

Correio — Os países mais ricos 
do mundo, justamente os que 
defendem a globalização da 
economia, são os que mais 
lucram com ela. O senhor vê 
alguma alternativa a 
esse modelo? 

° FHC — Olha, o mundo deixou de 
ser bipolar do ponto de vista políti-
co-militar e de ter formas alternati-
vas de organizar a produção. Só 
existe hoje um sistema, um só mo-
do de produzir. Ele é bom? É ruim? 
É o que temos. Pode ser melhor? 
Ele tem distorções muito graves e, 
portanto, deve haver sempre um 
esforço para melhorá-lo. Quanto à 
globalização, ela é conseqüência 
de uma mudança tecnológica 
mundial. O sistema de comunica-
ções, o de transporte, a informática 
que produziu as máquinas... Tudo 
isso permite que se produza em 
qualquer lugar do mundo com 
controle ou comando instalado em 
qualquer outro lugar. Quer dizer: é 
uma revolução profunda, equiva-
lente à ROOrt.,Ç,a41~11Ó.I  do 
passado. Quando houve a Revolu-
ção Industrial, não faltou quem se 
queixasse dela e achasseque o 
mundo rural era melhor. Quanto  

aos valores... bem, os valores são 
outras coisas. Não me refiro a eles. 
Refiro-me a realidades. Eu gostaria 
de ver um mundo diferente, mais 
igualitário... 

Correio — Quer dizer que 
não há muito o que se fazer 
quanto a isso? 

FHC — Há, sim. Digo que há mo-
mentos em que se tem opção e em 
outros não. Neste momento não te-
mos opção histórica. Temos opções 
individuais, de valores. Isso quer di-
zer que simplesmente temos de nos 
conformar com o que está aí? Não. 
Temos um sistema de produção 
que mudou e provocou conseqüên-
cias sobre o modo de vida de todo 
mundo e sobre o sistema de aloca-
ção de recursos. Depois que a glo-
balização_alcançou o sistema finan 
ceiro, passou a causar imensa insta-
bilidade. É preciso que haja uma es-
pécie de banco dos bancos centrais, 
um emprestador de último recurso, 
que garanta a liquidez do sistema fi-
nanceiro mundial. 

O presidente Bill Clinton falou so-
bre uma nova arquitetura para o sis-
tema financeiro internacional. Pen 
so que ela é necessária, sim, para 
que haja novo equilíbrio de poder 
no mundo e se e ossa Võ"- 

são capazes de dfstrueier 
muita rapidez. Mas isso só não bas- 
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ta. É preciso continuar lutando para 
ter acesso aos mercados. A Organi-
zação Mundial do Comércio não 
tem conseguido quebrar barreiras 
protecionistas. Sofremos restrições 
protecionistas industriais nos Esta-
dos Unidos e agrícolas na Europa. 
Isso é injusto. Portanto, diante desse 
figurino de economia globalizada, 
não assumo posição conformista. 
Digo que é preciso mudar, mas não 
temos força para mudar sozinhos. 

Correio - No passado, o senhor 
já bateu duramente no Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e 
na receita que ele tem para 
tirar países do buraco. Como o 
senhor se sente hoje depois de ter 
pedido ajuda ao FMI? 

FHC — Evidentemente, o melhor 
teria sido não precisar da ajuda. 
Mas o que é o FMI? Hoje, é um car-
tório que dá atestados de boa con-
duta, sem os quais os bancos não 
investem em nenhum país. O FMI é 
emprestador de dinheiro. Empresta 
pouco, mas dá o aval que permite 
alavancar muitos recursos. O FMI 
só dá o aval se lhe apresentarmos 
um programa de saneamento fi-
nanceiro que tenha sustentabilida-
de. E, para o FMI, sustentabilidade é 
o seguinte: capacidade de solvência 
das contas externas e capacidade de 
controle das contas internas. Qual-
quer país precisa dessas duas con-
dições para poder crescer. Com  ou 
sem o FMI, é preciso ter solvência. É 
de se reconhecer, porém, que o FMI 
mudou bastante. No caso desse 
acordo que fizemos agora com ele,  

as taxas de juros já não são mais,  
aquele espantalho que eram. 

Correio -- O ministro Pedro 
Malan jurou na televisão que o 
governo jamais promoveria um 
calote na dívida interna. 
O senhor jura que não 
vai privatizar a Petrobras e o 
Banco do Brasil? 

FHC — Juro. A Petrobras precisa 
passar por muitas mudanças. O go-
verno pode até vir a abrir mão de 
parte das ações, sem perder o con 
trole da empresa. Mas privatizá-la, 
não. Quanto ao Banco do Brasil, tra-
ta-se de instituição que custa ao 
país muito mais do que se pensa. 
Há dois anos, despejamos ali R$ 8 
bilhões para o banco não ficar no 
vermelho. É preciso estudar o que 
fazer com ele. Até porque não há 
condições de privatizá - lo. 

Correio — O senhor é 
parlamentarista de carteirinha. 
Não pensa em reabrir o debate 
no país em torno da adoção do 
parlamentarismo? 

FHC —A condição necessária 
para isso é mudança do regime, da 
estrutura política, dos partidos. 
Cumpridas essas condições... Sim, 
tem mais uma: um novo plebiscito. 
Sem ele, não será possível. 

Correio — Haveria tempo, daqui 
para o fim do seu governo, de 
reunir todas essas condições? 

FHC — Se andarmos depressa, por 
que não? Desde, naturalmente, que 
se impeça a reeleição do presidente 
atual em qualquer circunstância. 

Correio — Mas o presidente 
atual poderia ter a chance de 
virar primeiro-ministro... 

FHC — O presidente vai se apo-
sentar. Ele já terá mais de 70 anos ao 
fim do seu mandato e lhe faltarão 
condições de trabalhar. 

Correio — O senhor não admite, 
em hipótese alguma, aspirar a 
um terceiro mandato, como 
aspiram os atuais presidentes 
do Peru e da Argentina? 

FHC — Isso está excluído. Não 
acho que seja bom. O exercício da 
presidência é pesado, cansa, requer 
energia... Eu as tenho. Dedico-me 
com entusiasmo às coisas. De vez 
em quando vejo nos jornais que es-
tou de mau humor, cansado... é tu-
do conversa. É raro. 

Correio — O senhor já achou 
mais fácil governar o país? 

FHC — Continuo achando. Te-
nho apoio do Congresso. A opinião 
pública varia. Neste momento, ava-
lia mal o governo, mas daqui a pou-
co avaliará bem de novo. Depende 
de eu ter convicção, de avançar com 
firmeza. Então, acho que governar é 
uma coisa que requer energia. Dois 
mandatos são longo tempo. Eu não 
acho bom a perpetuidade de quem 
está no governo. 

Claudio Versiani 
Correio — Há muita gente que 
acha que seu governo não se 
empenhou tanto assim por 
essas reformas._ 

FHC Totalmente. Se você esti-
vesse em meu'gabinete, veria que 
eu me empenho todo o dia -- ao te-
lefone, conversando com pessoas, 
fazendo discursos. Não havia cons 
ciência no Brasil sobre a necessida-
de das reformas. Sobretudo em re- 
lação à ift*ip*:fkfr.04"*Sfi.  
Sem ela não teremos um sistema de 
Previdência Social. Porque o que 
haviaquebrou. O Brasil só enten-
deu isso quando veio a crise. Qual 
foi .a idéia que_deuorigem aa siste-
ma de Previdência Social? A geração 
atual paga a aposentadoria da gera-
ção pretérita. E como eram as coisas 
então? Tínhamos poucos aposenta-
dos e muita gente trabalhando. A 
Previdência foi viável dessa forma. 
Na medida em que começou a ha-
ver muitos aposentados e, em cer-
tos setores públicos, mais aposen 
tados do que pessoas trabalhando, 
a Previdência tornou-se inviável. 
Faliu. Mas as pessoas custam a en 
tender isso. Elas acreditam que o 
governo é dono de um baú de be-
nesses. E que por isso ele pode dar, 
dar, dar... Esse pressuposto cultural 
está acabando. 

Uma coisa me deixa satisfeito: 
bem ou mal, o real provocou uma 
mudança de mentalidade no Bra-
sil. O brasileiro hoje sabe o preço 
da estabilidade, da moeda e da vi-
da. Fui reeleito por quê? Porque 
agradei à imprensa e à universida-
de? Não. Porque o estômago do po-
vo brasileiro está mais satisfeito. 
Fui reeleito pelas classes menos fa-
vorecidas. E elas não se engana-
ram. Quando tentaram, com a mu-
dança de regime cambial, abusar 
dos preços, o povo reagiu. E não 
somente as pessoas que conso-
mem, mas as que vendem tam-
bém. Na semana passada foi divul-
gada a inflação de março: menos 
de 1,2%. A inflação acumulada nes-
ses três meses é bem pequena.•0s 
arautos do pessimismo anuncia-
ram o retorno da inflação — alguns 
até com alegria nos olhos. Engana-
ram-se mais uma vez. O nosso pro-
blema é com os "bem-pensantes", 
não é com o povo. Entendo, por 
exemplo, que não adianta falar de 
indexação se o trabalhador não a 
quer. Sempre me pergunto: agora 
que acabou a inflação, virá a inde-
xação para fazer inflação de novo? 
Quem quer indexar? O povo não 
quer. Nem os líderes sindicais. Eles 
sabem o preço da inflação. 

Começa-se a aprender outra 
coisa — que os economistas estão 
obrigados a aprender: desenvolvi-
mento não é incompatível com es-
tabilidade. Não sepode falar só a 
linguagem da estabilidade e do 

DESVALORIZAÇÃO DO REAL 

O presidente lembra que a oposição queria o controle de câmbio. Ele, 
não. Para Fernando Henrique, faltaram dois pressupostos para que a 
política cambial fosse até o fim garantindo a estabilização com 
desenvolvimento: o ajuste fiscal e a existência de capitais abundantes no 
mundo. "Não consegui o que queria por causa da crise", ressalta. 

REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 
Foi o período histórico (1780-1840) em que 
a Europa deixou de ser uma sociedade feudal e 
mercantil, de economia agrária, e se transformou 
numa economia industrial, caracterizada pela 
produção em grande escala com o uso crescente de 
máquinas e com o domínio da burguesia 

VOLATILIDADE DE CAPITAIS 
É uma das características da globalização da 
economia: os grandes investidores movimentam 
o seu dinheiro rapidamente de um país para 
outro, conforme a conveniência do momento, 
prejudicando o país que perdeu esses recursos da 
noite para o dia 

PREVIDÊNCIA 
Enviada ao Congresso Nacional ainda em 1995, a reforma 
da Previdência Social só foi aprovada nos últimos dois meses 
do primeiro mandato de Fernando Henrique — em 
novembro do ano passado. Alguns pontos, entretanto — 
como a adequação dos fundos de previdência dos servidores 
às novas regras da reforma—, precisam ser regulamentados 


